


A função-educador na perspectiva da biopolítica e da 
governamentalidade neoliberal

The function-educator in the perspective of biopolitics 
and of neoliberal governmentality

Resumo

O texto tem por objetivo mostrar a relação indissociável entre biopolítica e gover-
namentalidade neoliberal. Para tanto, baseado no pensamento de Foucault, utiliza-se de 
três cenas que funcionarão como intercessores de compreensão deste cenário. Por fim, 
problematiza-se como a própria função-educador, em seu corpo conceitual, pode ser 
um eixo de beligerância no cenário da biopolítica e da governamentalidade neoliberal.
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Abstract

The text aims to show the inseparable relationship between biopolitics and neolibe-
ral governmentality. To this purpose, based on Foucault’s thought, it takes three scenes 
who will act as intercessors of understanding of this scenario. Finally, it discusses the 
how the own educator-function, in its conceptual body, can be a belligerence axis on the 
context of biopolitics and the neoliberal governmentality.
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A FUNÇÃO-EDUCADOR NA PERSPECTIVA DA BIOPOLÍTICA 
E DA GOVERNAMENTALIDADE NEOLIBERAL

Alexandre Filordi de Carvalho

UNIFESP

Introdução

Uma perspectiva é uma direção. Como ensinou-nos Nietzsche, uma 
valoração, um cindir. Pensar a função-educador na perspectiva da biopo-
lítica e da governamentalidade neoliberal convoca o exercício da valora-
ção. Não para ir na direção de, mas para ir contra algo. Como pensar a 
função-educador contra a perspectiva da biopolítica e da governamentali-
dade neoliberal? O que a função-educador pode efetivar neste cenário? 
Ela diz respeito a quê? Quais as implicações para o fazer-se educador no 
registro da função-educador? Mas qual a consistência conceitual da fun-
ção-educador, isto é, que perspectiva ela é capaz de engendrar? No que 
ela milita? Por que milita? Com quais consequências?

Para tanto, em primeiro lugar, procuro mostrar o que estou compre-
endendo por biopolítica e por governamentalidade neoliberal. Passeare-
mos por três cenas que funcionarão como intercessores de compreensão 
deste cenário. Em seguida, abordarei a própria função-educador, proble-
matizando a sua dimensão, ou melhor, o seu corpo conceitual como eixo 
de beligerância no cenário da biopolítica e da governamentalidade 
neoliberal.

1.	Biopolítica e governamentalidade neoliberal: trajetividades de um 
mesmo foco de experiência

Na primeira aula do curso O governo de si e dos outros, Foucault 
(2011) ensinou-nos que nenhuma experiência histórica emerge sem a ar-
ticulação do que ele chamou de focos de experiências. Um foco, como é 
óbvio, é uma perspectiva com determinada intensidade, é a tomada de 
vista de um ponto, um ponto de vista. Qualquer experiência está engen-
drada como experiência possível por focos. Se se muda o foco, a expe-
riência também será alterada. É por isso que a loucura, a anormalidade, 
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o prazer em si, não podem existir para Foucault, pois são focos de ex-
periências. Ora, uma múltipla contaminação de saberes, matrizes norma-
tivas de comportamento para os indivíduos e modos virtuais de existência 
para sujeitos, segundo Foucault, compõem os nossos focos de experiên-
cia. Correndo todo o risco de simplificação, mas privilegiando o que aqui 
me interessa, diria que a biopolítica e a governamentalidade neoliberal 
estão assentadas nas delimitações próximas de alguns focos de experi-
ências que envolvem saberes específicos, empreendimentos na condu-
ção da conduta humana e a produção de modos específicos de existência 
para os sujeitos.

A noção de trajetividade desenvolvida por Paul Virilio em O espaço 
crítico (1994) nos auxilia a potencializar a compreensão de tudo isso. A 
trajetividade é uma passagem constante, um deslizamento irrecuperável 
posto entre as condições objetivas do existir e as suas condições subjeti-
vas, quer dizer, entre a maneira pela qual um dado objetivo, como, por 
exemplo, a escassez, é tratado subjetivamente por alguém, conforme o 
aspecto trajetivo do fazer-se com e na escassez. Ora, todo foco de expe-
riência produz trajetos possíveis como campo histórico para modos de 
ser. O problema está na consolidação naturalizada dos trajetos, ou seja, 
dos rumos pelos quais passamos a viver, a sentir, a querer, a trabalhar, a 
gozar; rumos pelos quais significamos e justificamos nossas experiên-
cias, nossas doenças, nossas patologias, nossos impedimentos de expe-
rimentação subjetiva; rumos pelos quais aceitamos as coisas como se 
não fossem invenções históricas e como se não pudessem ser diferente-
mente do que são. Mas também trajetos e rumos pelos quais reabsorve-
mos e repassamos nossas experiências com a educação.

Compreender alguns vetores da trajetividade biopolítica e da gover-
namentalidade neoliberal é, como Foucault nos inspirou, remexer os sedi-
mentos depositados no fundo dessa experiência. Mas antes mesmo de 
fazermos isso, o que podemos entender por governamentalidade neolibe-
ral e como podemos relacioná-la com a trajetividade biopolítica?

Se situarmos o neoliberalismo na chave de leitura dos focos de ex-
periências, podemos dizer que temos uma nova intensidade de forma de 
governamento expressado em estratégias próprias. Essa estratégia pró-
pria é a elevação à última potência do poder de abstração que a biopolíti-
ca foi capaz de elaborar. No registro biopolítico, um indivíduo não é mais 
um corpo individual. É, antes de tudo, uma cifra, um número, um código 
ou, no limite, um corpo abstraído em um núcleo populacional passivo de 
gestão administrativa, visando qualquer instância de sua vida.

Foucault (2004) mostrara em Sécurité, territoire et population que o 
liberalismo emerge no século XVIII com o intuito de delimitar o excesso do 
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poder soberano. Armando-se com estratégias de racionalidade adminis-
trativo-política, o jogo do liberalismo clássico consistia em “deixar as pes-
soas fazerem (iniciativa de mercado), as coisas acontecerem (regulação 
própria do mercado), a coisas irem (regulação entre demanda e oferta li-
vre), laissez-faire, quer dizer, essencial e fundamentalmente, deixar que a 
realidade se desenvolva e siga seu curso segundo suas próprias leis, os 
princípios e os mecanismos que são aqueles da realidade” (2004, p.49). 
A dificuldade, contudo, está justamente no que se entende por realidade, 
uma vez que para o liberalismo toda ação livre, e a própria compreensão 
da liberdade, como mostrou Foucault, vincula-se no interior de mutações 
e de transformações de tecnologias de poder. Assim, “a liberdade não é 
outra coisa senão o correlativo da criação de dispositivos de segurança” 
(FOUCAULT, 2004, p.50).

Mas se isso não é suficiente, talvez, para entender que liberalismo e 
biopolítica são faces de um mesmo foco de experiência, a argumentação 
de Ludwig Von Mises para definir a doutrina sócio-político-econômica do 
liberalismo acaba por nos convencer. Para ele, o liberalismo é uma “dou-
trina inteiramente voltada para a conduta dos homens neste mundo” 
(1987, p.6). Aportada na razão, o liberalismo visa à felicidade do homem 
neste mundo. A felicidade, porém, não existe sem a “liberdade” e a “paz”. 
Por sua vez, liberdade e paz são essenciais para assegurar o direito livre 
à propriedade. Portanto, “tudo o que [serve] para preservar a ordem social 
é moral” (VON MISES, 1987, p.39). Existindo essa moral, a ordem que 
garantirá a propriedade privada vem de um Estado apenas capaz de ad-
ministrar os dispositivos de segurança liberal, a fim de cumprir a função 
de “proteger a propriedade, a liberdade e a paz” (VON MISES, 1987, p.39).

Ora, os mecanismos de incitação e de regulação de fenômenos so-
ciais, tais como imigração, controle de natalidade, acesso a bens de con-
sumo, controle de acesso a vias de mobilidade, permissão à eutanásia ou 
não, derivam, sob tal conjuntura, das estratégias administrativas que não 
fazem crer que tudo é feito para o nosso bem e, claro está, assegurando 
a nossa pretensa liberdade de escolha. Com o liberalismo, a política es-
pecializou-se neste jogo de incitação e regulação dos fenômenos sociais 
em escalas macropopulacionais.

A diferença entre o liberalismo e o neoliberalismo, contudo, situa-se 
na mutação das intensidades dos focos criativos de novas estratégias 
desse controle que não é mais feito apenas por uma polícia ou uma polí-
tica especializada, mas por mecanismos de onicontroles. Em especial 
destaque encontra-se o endividamento circular das pessoas, correlacio-
nado à substituição do trabalho pelo capital. O endividamento, neste ca-
so, controla a virtualidade dos ganhos reais, como é o caso do cartão de 
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crédito. Com ele, acessa-se a um capital virtual que o trabalho ainda não 
foi capaz de produzir. No entanto, no instante em que o capital for produ-
zido, imediatamente ele será sequestrado pela dívida, gerando um pro-
cesso circular de mais produção para pagar a dívida que se arrola em um 
futuro incansável.

Em tal sociedade, também é produzido o gerenciamento de meca-
nismos de insegurança contínuos. Uma vez que o acesso ao trabalho 
como meio de subsistência diminui, emergem os discursos “científicos” 
em torno do empreendedorismo de si com o intuito de defender a liberda-
de e o esforço de cada um, face à escassez relativa (RESENDE, 2014). 
Por decorrência, forja-se uma política do saber cuidar de si mesmo, no 
âmbito da popularização do self care, com o intuito de maximizar a autor-
responsabilidade sobre o uso correto do corpo, da alimentação, do pra-
zer, do conhecimento, do tempo e de tudo que diz respeito ao viver. Re-
vistas especializadas de toda ordem, canais de televisão temáticos, 
programas de rádio, colunas especializadas nos jornais, enfim, todo um 
foco de experiência se consagra à formação de populações inteiras que 
saibam viver bem.

Como se vê, biopolítica e governamentalidade neoliberal compõem 
uma trajetividade incontornável em nossos focos de experiências históri-
cas. Mas como essa relação está presente em estratégias relacionadas 
com a educação, entendida de modo amplo? Ou mais precisamente: co-
mo essas estratégias de governamentalidade neoliberal incidem em uma 
biopolitização da educação ou das experiências educativas?

2.	Cenas de trajetividades biopolíticas na produção de experiências 
educativas neoliberais

2.1	 A trajetividade do saber: aprenda, aprenda, aprenda... para ir bem 
nos testes. Ou, como ser educado para estar na população certa

Conhecemos as tirinhas e as boas tiradas de Quino, cartunista ar-
gentino criador da personagem Mafalda. Em uma de suas tirinhas (2010, 
p. 420), Liberdad, amiga de Mafalda, está diante de uma professora que 
lhe apresenta, traçado na lousa, um triângulo equilátero. Eis a cena: a 
professora aponta para a lousa e lança a pergunta à Liberdad: “vejamos 
Liberdad, este é um triângulo... Como?”. Primeira resposta de Liberdad: 
“como deus manda!”. “Não! Olhe melhor”, diz a professora, que tenta 
outra estratégia: “Se este lado, e este lado, e este lado medem o mes-
mo... é um triângulo?”. “Chatíssimo”, responde a aluna. A professora, 
desalentada, tenta novamente: “Claro que não!!! Um triângulo cujos la-
dos são todos iguais... é...”. E imediatamente Liberdad, como que num 
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ímpeto de esclarecimento, responde: “ah... é socialista”, para a estupefa-
ção de sua professora.

Esta cena é reveladora por, no mínimo, três razões. Ela nos faz inda-
gar as estratégias capazes de fundamentar o verdadeiro e o falso na or-
dem das representações e das discursividades no amplo cenário da edu-
cação. Em que Liberdad se engana ao dizer que um triângulo com todos 
os lados iguais é chatíssimo, ou é como deus manda ou um socialista? 
Para essas possibilidades de respostas serem consideradas como erro, 
equívoco, mentira ou engano, é preciso dar a um aspecto determinado do 
conhecimento o estatuto e o grau de verdade, cujo princípio se resguarda 
na eficácia de uma antecedência verdadeira, isto é, de uma relação com 
certa identidade que nos ensina a objetividade da própria verdade. Em 
outros termos, um tipo determinado de saber foi capaz de fundamentar 
uma verdade para aquele triângulo: verdade incontornável, demonstrável, 
comprovada, criadora de identidade que, ao lado das respostas distintas 
do que tal verdade fundamentou, temos o erro, o desvio, o engano.

Mas a cena também revela que as estratégias da verdade estão ao 
lado de uma instituição de mérito da verdade, ou melhor, instituição pro-
dutora de verdade em larga escala, isto é, em escala populacional. Aqui, 
Liberdad é apenas uma amostragem individual a ser regulada de modo 
correto para inserir-se corretamente na população de alunos: ou dos alu-
nos que aprenderam ou dos alunos que não aprenderam. A cena se de-
senrola em uma sala de aula, em uma classe cuja professora se encontra 
frente a frente com a aluna que não soube acessar corretamente a verda-
de. O episódio tem de se repetir indefinidamente até que a resposta cor-
reta seja forjada, extraída, capturada pela força institucional que, para o 
bem da verdade, protege e repete a própria verdade. Há uma represen-
tante das regras da verdade, a professora, que, respaldada por uma ins-
tituição, a escola, colocará em funcionamento toda série de ritual capaz 
de operar a favor do verdadeiro.

Finalmente, a verdade que se busca alcançar nesta cena – a verda-
de acerca do que venha a ser um triângulo de lados todos iguais – é da 
ordem restrita ao conhecimento. O que se define para Liberdad é uma 
condição prévia para o seu acesso à verdade. Em termos mais simples, 
enquanto sujeito, Liberdad não participa da constituição da natureza do 
triângulo, muito menos faz da apropriação da verdade do triângulo um 
elemento modificador de sua condição subjetiva: ou ela aceita esta verda-
de, ou ela, por rejeitá-la, não aceitá-la, recusá-la, sofre um conjunto de 
sanções por se opor à verdade.

De quantas Liberdad uma escola é constituída? Qual a relação exis-
tente entre o fato de Liberdad ter de saber o que é um triângulo equilátero 
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com a sua condição de vida, ou melhor, com o seu modo de ser e o que 
pode afetá-la para uma transformação de si? Não é apenas do conheci-
mento isolado de toda uma série de possibilidade de constituição do su-
jeito que a educação tem se construído em nossa contemporaneidade? 
Mas, o que é pior, não é toda a série de implicações existentes entre o 
conhecimento e a tradição, entre o conhecimento e a instituição, entre a 
produção de saber e a demanda institucionalizada dos saberes, que fa-
zem perdurar um determinado tipo de verdade: formação humana como 
empobrecimento de perspectivas?

Mas alguém poderia contraindagar: não existe, de fato, um triângulo 
de lados iguais que deve ser ensinado de forma adequada e como verda-
de geométrica inconteste? Conhecer esta dimensão não é necessário à 
formação de competências humanas? Certamente que sim. Mas qual é a 
lógica de relação com o espaço, contudo, que está em jogo quando isto é 
ensinado a alguém? Que tipo de verdade é invocada para consagrar a 
tarefa de saber, de aprender, de conhecer e de reproduzir uma perspecti-
va? Que preço se paga por esta verdade? É disto que se trata, isto é, 
termos ou não a consciência das matrizes com as quais a verdade conti-
nua a produzir realidade interpretativa, constituição subjetivante, posturas 
cotidianas, ligações entre acontecimentos e percepções dos aconteci-
mentos para grupos populacionais inteiros.

Parece-me que a trajetividade da experiência de saber na biopolítica 
foca a disjunção completa entre a verdade capaz de transformar o sujeito 
e a verdade capaz de adaptar o sujeito. Aprender, aprender, aprender 
para ir bem na vida – misteriosamente – ir bem na vida. Samuel Beckett 
(2015, p.15), em seus Textos para nada, nunca esteve tão próximo de 
nós: “os conhecimentos [e os saberes] estão aí, luzindo alternadamente, 
próximos e longínquos, piscam sobre o abismo, cúmplices”. O que impor-
ta é saber do que e para que as experiências educativas forjam 
cumplicidade.

2.2	 A cena da trajetividade de planificação: ou estratégias de alisamento 
subjetivo ou o complexo de Malvina Reynolds

Entre o Paquistão e a República Popular da China, no sudoeste da 
Ásia, encontra-se a região de Ladakh, na Índia. Ladakh compõe um dos 
cenários do documentário de Carol Black, de 2010, cujo título é: Escolari-
zando o mundo. Por volta dos 42 min. do documentário, surge em cena 
uma garota, aparentemente por volta dos 10-11 anos, que nos diz o se-
guinte: “Minha escola é de currículo britânico. Todas as crianças estão 
falando em inglês. E quando elas estão no playground também estão fa-
lando em inglês. Em classe também, em todos os lugares da escola te-
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mos que falar em inglês. Se alguém falar em outra língua, ladakhi ou 
hindu, o professor dá uma punição” (BLACK, 2010, 0’:42’’). A sua interlo-
cutora lhe indaga: – ‘O que acontece quando alguém é punido?’. “Dinhei-
ro. Sim, é uma multa em dinheiro de 5 rúpias”. A garota deu toda a expli-
cação em inglês, com um ótimo inglês. Em seguida, o [...] Diretor explica: 
isso é necessário, “porque o inglês é a língua que comanda o mundo” 
(BLACK, 2010, 0’:43’’).

É certo que essa cena não seria possível se uma série de professo-
res não fosse formada com o propósito específico de ministrar aulas ape-
nas em inglês. E também se eles não estivessem afinados com o propó-
sito de certa arte de governar forjando o estatuto de verdade ao princípio 
de que “o inglês é a língua que comanda o mundo”.

Mas o que me interessa não é a face luminosa da cena, isso a que 
somos conduzidos a ver e a ouvir. O que me interessa é toda a trajetivida-
de de produção de esquecimento ao redor de uma escolha forçada, e o 
que não vemos e não ouvimos. Não se fala mais ladakhi ou hindu na es-
cola, e tudo o que se liga a essas línguas, como expressão e experiência 
de possibilidade cultural, é reduzido até o seu apagamento, até a sua 
dissolução. Estamos diante de um caso de produção de monocultura de 
saberes e de aspectos afetivo-perceptivos cada vez mais evidente em 
nossa contemporaneidade. E a monocultura do saber é um foco de expe-
riência na produção de alisamentos subjetivos, algo tão necessário para 
a alocação, a distribuição, a efetivação e a calculabilidade dos indivíduos 
em grupos populacionais.

Por isso mesmo, na trajetividade de planificação, a biopolítica opera 
a administração das formas diferenciais dos feixes de potencialidade sub-
jetiva dissonantes, em nome do bem de todos, em nome da qualidade de 
vida, em nome das formulações para o futuro, em nome dos fluxos objeti-
vos e justificados pela eficiência de toda legitimação da racionalidade de 
governamentalidade, sufocando, assim, qualquer espécie de contracon-
duta, como a de falar hindu ou ladakhi.

Nessa conjuntura, a minha suspeita é que passamos a privilegiar 
apenas alguns focos de experiências em detrimento de outros. Deposita-
mos na mesa reguladora das apostas todas as fichas de experiências que 
poderiam nos permitir a falar, a compreender e a nos relacionar no mundo 
de outras e com outras maneiras. Ou ainda, amparamo-nos em um reper-
tório reduzido de empirias no lugar de ampliar a nossa caixa de ferramen-
tas para além daquilo que nos domina. De certa forma, acabamos por nos 
transformar, tal como no caso da garota de Ladakh, em pessoas 
monoexperientes.
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Não pensemos, contudo, que a monoexperiência é a fixação perma-
nente de uma experiência. Ao contrário, a monoexperiência é a dissolu-
ção de todo vínculo com aquilo que um dia foi uma tradição, um empode-
ramento geracional com finalidades bem claras. Em tempos de alisamento 
subjetivo, somos dissolvidos na intencionalidade neoliberalizante dos in-
teresses fluidos, úteis em certo instante, instaurando o passageiro, a des-
truição da memória, os modismos de toda ordem. E, assim, muitas expe-
riências com o pensamento são ignoradas, quando são extremamente 
relevantes para demarcar a dimensão de nossos focos de experiências, 
como historiava Foucault, para mostrar os limites perdidos de nossas re-
lações com os saberes possíveis, com as estratégias que nos governam 
por intermédio de matrizes de comportamento e por intermédio de consti-
tuições subjetivas possíveis.

E não seria ignorando, ou apagando a penumbra de nosso rosto 
histórico, o fim de toda experiência repertoriada em empiricidades, e com 
isso a transformação da formação do professor numa mera redução astu-
ta de uma estratégia discursiva de governamentalidade: afinal, a quem 
interessa mudar algo em nome de uma experiência possível?

Eis o complexo de Malvina Reynolds, traduzido na adaptação da 
letra da canção Little boxes, ou simplesmente Caixinhas, de Malvina 
Reynolds (1962):

Caixinhas na ladeira,
Caixinhas feitas de pequenas caixinhas
Caixinhas na ladeira,
Caixinhas – todas iguais.

Há uma cor-de-rosa e uma verde
E uma azul e uma amarela
E todas elas são feitas de pequenas caixinhas
E todas elas parecem simplesmente iguais.
E as pessoas nas casas
Todas foram para a universidade,
Onde foram postas em caixas
E saíram todas iguais.
E há médicos e advogados
E executivos,
E são todos feitos de material medíocre
E todos eles parecem simplesmente iguais.

E todos eles jogam no campo de futebol
E bebem suas cervejas
E todos eles têm crianças bonitas,
E as crianças vão à escola
E as crianças vão ao shopping center
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E então para a universidade,
Onde são postas em caixas
E saem todas iguais.

E os garotos entram para os negócios
E se casam e criam uma família
Em caixas feitas de material medíocre
E todas parecem simplesmente iguais,
Há uma cor-de-rosa e uma verde
E uma azul e uma amarela,
E todas elas são feitas de pequenas caixinhas
E todas elas parecem simplesmente iguais.

2.3	 A cena da trajetividade da perfeição: ou como tornar suportável um 
mundo insuportável, ou não esqueça de tomar o seu remédio

“A partir das ruínas, as comunidades foram erguidas. Protegidas pe-
los limites. Todas as lembranças do passado foram apagadas” (NOYCE, 
2014, 0’:17”). O texto surge projetado na tela escura. São as considera-
ções iniciais, ou a linha-mestra do filme The giver, traduzido em português 
por O doador de memória. Em seguida, os primeiros planos, em sobrevoo 
dinâmico, das comunidades mencionadas. Uma imagem basta para uma 
compreensão: trata-se de um conjunto ordenado de casas e de ruas em 
meio a uma vegetação bem distribuída. Prevalece o tom de um sépia 
claro em toda cena, aliás, como em boa parte do filme. Vê-se com clareza 
o realce na padronização bem arquitetada, tanto da cidade erguida quan-
to da tonalidade cinematográfica. Concomitante ao surgimento desse pla-
no, uma voz em off redesdobra os termos inicias, dizendo:

Após as ruínas, nós recomeçamos, criando uma nova sociedade. 
Uma com verdadeira igualdade. As regras foram os elementos bási-
cos dessa igualdade. Nós aprendemos quando crianças regras co-
mo: “usar discurso claro”; “usar suas roupas designadas”; “tome seu 
remédio pela manhã” – injetável; “obedeça ao toque de recolher”; 
“nunca minta” (NOYCE, 2014, 0’:35”).

Entre o sujeito indeterminado da frase projetada na tela escura, “a 
partir das ruínas, as comunidades foram erguidas” e o anúncio da voz em 
off de um sujeito coletivo, “após as ruínas, nós recomeçamos, criando 
uma nova sociedade”, encontram-se focos de experiências precisos na 
produção de uma trajetividade da perfeição: a construção de uma socie-
dade com verdadeira igualdade. Nesta sociedade futurista, a formação é 
contínua, assim como a avaliação de sua população é contínua. Isso ja-
mais seria possível sem a trajetividade de um saber cindido com a produ-
ção de si e a trajetividade de planificação. A busca pela perfeição, em 
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termos neoliberais, mais uma vez, é a aposta na formulação para o futuro 
e na assunção de toda estratégia para o bem da qualidade de vida.

O prenúncio do desenrolar das cenas em The giver, desde a articu-
lação territorial de suas comunidades, supõe uma reconstrução sem su-
jeito, isto é, uma série de atividades de recomposição territorial, de suas 
dimensões e de suas finalidades sem a clareza de seus agentes: “a partir 
das cinzas das ruínas, as comunidades foram erguidas”. Não distante 
desse contexto, encontram-se a tônica dos limites e a do pagamento da 
memória. A voz em off apenas remarca o pertencimento de si mesma e 
dos demais integrantes às comunidades reconstruídas como retomada do 
que já fora erguido de maneira indeterminada. Os espaços estão todos 
dados: e não há como deles fugir. Mas as atividades também estão todas 
dadas; e estão todas medicalizadas para se conformarem ao estatuto de 
normalização. Por não saber como se deu um novo princípio, e num jogo 
de palavras, porque os princípios de um território já demarcavam a sua 
geografia, tais sujeitos engajam-se em sua reconstrução: “após as ruínas, 
nós recomeçamos criando uma nova sociedade”. Sociedade para a qual 
o fio da balança é a obediência às regras estabelecidas visando a uma 
“verdadeira igualdade”.

Esses elementos compõem a trajetividade da perfeição dessa socie-
dade futurista, mas também compõem qualquer sociedade atual, uma vez 
que a função primordial da busca pela perfeição é, nesse caso, impedir a 
produção de tudo que difere e de toda trajetividade diferente às que são 
impostas pela biopolítica.

Mas isso seria tão insuportável se os seus sujeitos não se entregas-
sem às terapias próprias para tornar o insuportável algo suportável. Fazer 
do impossível e do impensável lugares habitáveis é absolutamente proibi-
do. E a minha indagação para a educação seria a seguinte: até que ponto 
a estratégia da educação biopolitizada não é justamente a de educar para 
o insuportável? E com isso já não poderíamos desconfiar por que as coi-
sas continuam sendo como são quando já poderiam ser completamente 
diferentes do que são?

3.	A função-educador na perspectiva da biopolítica e da governa-
mentalidade neoliberal: em busca de outras trajetividades

Pode parecer que a ideia de função-educador seja apenas uma for-
ma distinta ou rebuscada para nos referirmos ao professor ou ao educa-
dor. Mas não é. A função-educador é um conceito operador, logo, possui 
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força própria. E, nas fronteiras de sua especificidade, quer dizer justa-
mente que nem todo professor, infelizmente, exerce a função-educador1.

Tomando a função-autor como ponto de partida e noção intercesso-
ra, suponho que a função-educador pode ser pensada como um tipo es-
pecífico de posição de um sujeito no interior de uma sociedade, relacio-
nando-se direta e indiretamente com certos dispositivos, táticas e 
estratégias de artes de governo, fazendo circular um conjunto de verda-
des. Essas verdades podem tanto ser de caráter dominante-reprodutor, 
recepcionadas, instaladas e dissipadas em mecanismos políticos de uso 
e de aplicação de forças quanto de abertura, ou seja, de confronto de 
forças e de ampliação dos espaços de suas relações. Para tanto, a função 
presente na função-autor pode contar em sua analítica com três perspec-
tivas coincidentes com a função presente na função-educador: a) relação 
de apropriação; b) criação de descontinuidades; c) e atribuição, ligada ao 
posicionamento variante do sujeito.

A relação de apropriação na função-educador pretende trazer a lume 
a possibilidade de trânsito e o próprio posicionar-se do educador nas ve-
redas de atuação transgressora nas quais poderá se envolver. O que es-
tou tentando dizer é o seguinte: o educador é convidado a procurar e a 
criar, desde as margens de reconhecimento tanto político quanto legal, 
propostas, ações e práticas que não sejam necessariamente as espera-
das. A relação de apropriação na função-educador é uma tentativa de 
movimentação nas e para as margens dos saberes constituídos e dos 
poderes estabelecidos, tentando se chegar à forja de novos lugares per-
passados por novos saberes e relações de forças.

Já a produção de descontinuidade, nesse horizonte, viria da sensibi-
lidade de o educador compreender que no ato da formação prevalece 
também uma pluralidade de egos. Em outros termos, o próprio conheci-
mento com o qual ele tenta correlacionar-se está cercado de vozes hete-
rogêneas que deveriam impedi-lo de se enxergar como “proprietário” do 
conhecimento. Claro que ele o singulariza. Entretanto, ao se posicionar 
desse modo, ele poderia se abrir para uma variação maior de posições 
acerca do entendimento de um domínio, matéria, questão, pois tentaria se 
deslocar para além de uma mesma perspectiva reprodutora. Educar se-
ria, assim, colocar-se sob um umbral de uma relação prático-discursiva 
onde o outro também é levado em consideração. Mas é também tentar 
multiplicar a quantidade de umbrais em acontecimentos possíveis. Em 
suma: a pluralidade de egos pode representar a ordem do incalculável 
presente nas relações formativas.

1	 Para aprofundamento à noção de função-educador indico: CARVALHO, Alexandre Filordi de. 
Foucault e a função-educador. 2.ed. Ijuí: Editora Unijuí, 2014a.
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No entanto, assim como a função-autor criou algo novo tensionando 
a configuração do poder hegemônico, sobretudo no âmbito de nossas 
relações com o conhecimento, com os saberes, com as práticas, etc., a 
função-educador é uma maneira de pensarmos como o educador tam-
bém pode tensionar a configuração das relações de poderes hegemôni-
cos. Nesse caso, a emersão de toda criação de descontinuidade, pela 
função-educador, passa também a estar consignada às possibilidades 
que o próprio pensamento concede como experiência de singularização e 
de transformação voltadas para a constituição de condições de variabili-
dade dos sujeitos. Permitir a produção de funções distintas daquelas que 
os sujeitos se encontram, vivem e experimentam o mundo, a ordem das 
coisas, constituem seus sonhos, enfim, como se voltam frente a frente 
para as velhas finitudes da existência – viver, trabalhar, conhecer – é um 
desafio incansável. Por isso mesmo, a função-educador é convidada a 
tornar-se instrumento em favor da criação de outras conexões para as 
relações de si a si, de si ao(s) outro(s), de outro(s) ao(s) outro(s).

Em que pese a tais questões, creio ser possível resumi-las da se-
guinte maneira. O educador, em sua individualidade, sempre está situado 
numa posição de sujeito. Entretanto, não despreza a inter-relação com a 
posição de outros sujeitos. Levando em conta a analítica de sua função 
– a função-educador – é possível ao educador, enquanto sujeito, na posi-
ção de formador, de condutor, de governador2, criar tensões nas linhas 
contínuas de forças que remetem às experiências de formação humana, 
quase sempre ligadas à formação de subjetividades já mapeadas e per-
corridas. A função-educador se dispõe a tornar possível outras posições 
para os sujeitos envolvidos no empreendimento da formação, inclusive 
para si mesmo. Por seu intermédio, são reexaminados os privilégios dos 
sujeitos e os elementos condicionantes envolvidos ali.

Por meio da relação de apropriação, de atribuição e de criação de 
descontinuidades, o educador faz operar experiências de libertação em 
domínios constantes e lineares a partir de si mesmo. Assim, ele vai ao 
encontro da constatação de que é fundamental permitir possibilidades ca-
pazes de intermediar uma construção de si mesmo ativa, isto é, remarcar 
que a função-educador está disposta num jogo de abertura onde a fun-
ção-sujeito-educador e a função-sujeito-educando não cessam de ser 

2	 Especificamente quanto à ideia de governo, remeto o leitor para a própria expressão de 
Foucault: “o professor governa” (1994, p.571). Entendo que essa afirmativa situa o pro-
fessor/educador na esfera do uso, aplicação e mutação de relações de forças, isto é, em 
certos domínios da educação enquanto ferramenta que passa pela mão de quem conduz, 
portanto, “governa”. De tal modo, tais domínios estão distribuídos e arranjados em “relação de 
governo”, ou seja, “de condução que podem ser estabelecidas entre os homens” (FOUCAULT, 
1994, p.751). Educar implica formar, que implica conduzir, que implica governar.
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construídas. E pode ser na promoção de novas formas de subjetividades, 
a partir das experiências de formação, no confronto de todo tipo de indivi-
dualidade que nos foi imposta durante muito tempo, que a função-educa-
dor é chamada a se colocar e operar. Ela sempre se deparará com os 
termos da ritualização da palavra, com os jogos de qualificação, desqua-
lificação e fixação dos sujeitos, com a força normativa dos grupos doutri-
nários e das forças finalizadoras em todo discurso e saber. Mas concer-
nente à função-educador, o ponto problematizador continua sendo o de 
indagar, ante toda série de prática e experiência do educador, qual desti-
no ele dará para si mesmo em sua relação consigo e com os outros.

Do ponto de vista da função-educador, a subjetividade ativa encon-
trar-se-á na esfera de todo processo de criação que representa a dessu-
jeição do educador dos mecanismos que aprisionam e normalizam suas 
ações, gestos e práticas que o finalizam como sujeito. Tal perspectiva 
pode ser exemplificada na análise de três campos pelos quais a função-e-
ducador é convidada a se colocar no fluxo da produção e deflagração de 
experiências de subjetividades ativas. Trata-se de a) a relação do educa-
dor com a crítica, b) o educador no papel de intelectual específico e c) o 
educador na posição de educador infame.

3.1 Função-educador e crítica

No campo do pensamento foucaultiano, a crítica vai exercer, em pri-
meiríssima mão, uma função interventora de limite aos excessos de go-
verno e de condução que atingem amplas esferas da existência. O que 
acontece toda vez que obedecemos? O que é ativado? O que está em 
jogo? Se a educação também é uma arte de governar, a crítica, neste 
caso, é uma capacidade de impor limites aos excessos de governo. Con-
sequentemente, a crítica busca transformar as relações estabelecidas 
numa perspectiva de poder, produzindo outras relações mais abertas, flui-
das, heterogêneas, menos arborescente e mais rizomática.

A crítica, entretanto, não visa a uma opção total e generalizada, a um 
tipo de revolta abstrata contra toda forma de governamentalização. A sua 
aposta encontra-se nos esforços e nas estratégias em torno da efetivação 
da singularização de ações que denunciam a abstração massificadora. 
Isto é muito claro na dimensão formativa institucionalizada. A instituição 
tem enorme dificuldade em tomar as resistências singulares como ele-
mento de uma crítica criativa aos seus domínios, às suas estratégias de 
governo e aos seus princípios de condução. Imediatamente, ela convoca 
estratégias para colocar, por assim dizer, a casa em ordem.

No caso da educação, trata-se de se pensar a possibilidade de fratu-
rar os focos de experiência que impedem outras derivações de saberes e 
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de práticas que não sejam as já institucionalizadas em seus governos. Em 
causa encontra-se a ativação das incoerências em face de um sistema 
normalizador de saberes, de matrizes de comportamento, de possíveis e 
de impossíveis para certos modos de ser. Com efeito, desinstitucionalizar 
a educação implica em um constante exercício de questionamento das 
forças constrangedoras da instituição escolar, dos limites impostos a cada 
sujeito no que diz respeito ao pensar, ao saber, ao fazer, ao poder ser; 
implica duvidar dos significantes mestres interpostos entre os jogos de 
qualificação e de desqualificação administrados (CARVALHO, 2014b). 
Desinstitucionalizar a educação também é ativar posturas e ações para 
“não aceitar como verdade o que uma autoridade nos diz que é verdade” 
(FOUCAULT, 1996, p.385). Por isso mesmo,

a crítica é o movimento para o qual o sujeito dá a si mesmo o direito 
de questionar a verdade concernente aos efeitos de poder e ques-
tionar o poder referente aos discursos de poder. Crítica será a arte 
da insubmissão voluntária, da reflexão indócil (FOUCAULT, 1996, 
p.386).

3.2 Função-educador como intelectual específico

Todo educador, no limite, pode se colocar como um intelectual espe-
cífico, pois circunscreve-se a uma área que pressupostamente domina. 
Em qualquer área ele pode mostrar, não importa a quem, que as pessoas 
“são mais livres do que elas pensam, que o que elas tomam por verdadei-
ro, por evidente, não passa de temas fabricados em um momento his-
tórico, e que esta pretensa evidência pode ser criticada e destruída” 
(FOUCAULT, 1994, p.778).

Situada desta maneira, a tarefa intelectual na função-educador é um 
convite à transformação das relações de entendimento e de valoração 
preponderantes na atualidade. Não devemos nos esquecer que ao ensi-
nar e formar, valer-se de uma ligação subjetiva com outrem, o educador 
está estreitamente vinculado à produção de verdade. E uma vez que no 
interior de todo saber circula uma verdade, constituir um novo regime po-
lítico da verdade, segundo propõe Foucault, torna-se um desafio que se 
interpõe no caminho de todos os que “fazem funcionar sua posição espe-
cífica na ordem do saber” (1997, p.155).

Se pensarmos no papel do intelectual específico na função-educa-
dor, vemos que temos um convite à transformação das relações de enten-
dimento e de valoração preponderantes na atualidade. Quer dizer que o 
educador é convidado a se colocar para além de suas atribuições buro-
cráticas, fazendo dos saberes que domina uma navalha de cortar consen-
so, hegemonia, homonormatividades, repetições normativas e, sobretu-
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do, condutas paralisantes de qualquer potencialidade criadora. Não 
devemos esquecer-nos que ao ensinar e formar, valer-se de uma ligação 
subjetiva com outrem, o educador está estreitamente vinculado à produ-
ção de verdade. E uma vez que no interior de todo saber circula uma 
verdade, constituir um novo regime político da verdade é sempre um de-
safio, como gostava de mencionar Foucault. Por isso mesmo, tal postura 
torna-se um ponto de tensão interposto no caminho de todos os que fa-
zem funcionar sua posição específica na ordem do saber.

3.3 O educador infame na função-educador

Em A vida dos homens infames, Michel Foucault mostrou a história 
revigorada pelos acontecimentos não notados ou quase despercebidos, 
que testemunham e dão prova do mundo real sobre o qual nos coloca-
mos, mas nem sempre damos conta de sua existência. A vida dos ho-
mens infames é a “história minúscula”, que cativa e anuncia “vidas singu-
lares, tornadas, por não sei quais acasos, estanhos poema ” (FOUCAULT, 
1997, p. 237).

O educador infame é o educador vivo que, ao ensinar e ao se rela-
cionar com os seus alunos, afirma toda singularidade humana destituída 
de fama. É ele um estranho poema despercebido, porém, dignificado e 
invocado como parcela viva da história, fazendo girar as experiências 
mais reais, menores, nem sempre vistas e valorizadas, mas que estão lá, 
aqui, além de aqui: em todos os recantos, formas, experiências em sala 
de aula – nos cem lugares possíveis. O educador infame tem o seu co-
nhecimento voltado à pontualidade do acontecimento real. Os infames: 
todos aqueles ligados a uma realidade em que eles “se referem, operam 
como uma peça na dramaturgia do real” (FOUCAULT, 1997, p.239-240).

No registro do infame, o educador deixa de ser o sujeito caçado do 
mundo e passa a instilar “germes de um novo modo de existência”  
(DELEUZE, 2006, p.132). O educador infame traz para o âmbito do acon-
tecimento histórico todo tipo de experiência que, outrora, estava condena-
da a passar “debaixo de todo discurso e a desaparecer sem jamais ter 
deixado algum traço” (FOUCAULT, 1997, p.241). Ele pulveriza e espraia as 
dimensões de possibilidades de experiências de rompimento com o loca-
lizado, com o hegemônico, com o homônimo. O infame desapostiliza e 
desvestibulariza a existência. Por isso mesmo, passa a afrontar os canais 
de forças reprodutoras do modo de ser educador e do modo de ser 
educando.

Além de tudo isso, o infame é um nível de experiência fundamental 
aos processos de desinstitucionalização das relações humanas por inter-
médio da educação. Se de um lado toda a instituição requer para os seus 
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sujeitos o cumprimento de seus rituais, inclusive nas formas mais perver-
sas e hierárquicas possíveis, de outro lado, o infame afirma-se como ex-
periência de libertação possível ante tais rituais, pois o que mais importa 
é a consistência subjetiva dos sujeitos desde a potencialidade criadora de 
outras experiências à margem do institucionalizado.

O educador infame, dessa maneira, traz para o âmbito do aconteci-
mento histórico todo tipo de experiência outrora condenada a passar de-
baixo de todo discurso normativo e regulador, tal como ocorre nos condi-
cionantes históricos da biopolítica. Trata-se, no mínimo, de resistir às 
estratégias de culpabilização que tanto Guattari falava acerca do poder 
das máquinas capitalistas. Culpabilização que engendra em nós todo tipo 
de complexo de inferioridade e de insatisfação humana. O educador infa-
me, neste sentido, também é uma aposta na própria sanidade.

Ponderações finais

Partindo do pressuposto de que a biopolítica investe sobre coletivos 
com o intuito de administrar a vida dos indivíduos ligados a qualquer cole-
tividade, três aspectos eu destacaria entre a função-educador e 
biopolítica.

As escolas são organizadas por classes de alunos. Mas no que es-
ses alunos se transformaram na sociedade biopolitizada? Eles foram re-
duzidos a índices, a escalas, a um cálculo de probabilidade, a uma soma 
distributiva, a um custo previsto e a uma calculabilidade econômica. As-
sim, cada aluno não é mais um indivíduo, mas um átomo fictício a ser 
administrado. A função-educador, nesse sentido, é convidada a agir como 
um tensor nessa estrutura biopolítica. Especificamente, ela é desafiada a 
tratar a formação do aluno como pessoa, como sujeito com potencialida-
de de romper com as abstrações populacionais que roubam dele voz e 
vez históricas.

Mas, na outra ponta, em segundo lugar, essa mesma atuação da 
função-educador deve ser destinada para si mesmo. Quer dizer, na mes-
ma proporção que o aluno como indivíduo se perde na biopolítica, o mes-
mo ocorre com o educador. Logo, a função-educador é um refazer-se 
micropolítico ante as próprias tarefas e as incumbências que a relação 
com a educação supõe e exige de um educador. Ser educador não é 
cumprir uma demanda burocrática nem uma tarefa repetitiva. Tampouco 
é fazer de sua ação e de sua presença um ecoar de previsibilidades.

Por conseguinte, em terceiro lugar, a função-educador é uma expe-
riência encarnada a fim de intentar desinstitucionalizar as relações esta-
belecidas nos dispositivos educacionais. A biopolítica opera no automatis-
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mo da institucionalização. Por isso que Deleuze associou biopolítica com 
sociedade de controle, pois as etapas a serem cumpridas na vida estão 
todas dadas, pressupostas, administradas. Ora, desinstitucionalizar a 
educação é justamente quebrar a relação cíclica dessa lógica.

A função-educador, com isso, não pode ter a ingenuidade de que 
reformará a escola ou qualquer instituição. Ela deve ter a clareza de sua 
atuação no nível da micropolítica, no âmbito das pequenas descontinuida-
des, no oportunismo de uma experiência que forja um novo acontecimen-
to. Ela tem de cavoucar na burocracia espaços e lugares para tanto. Mas 
acredito ser o interior da sala de aula um lugar privilegiado para romper 
com a lógica das abstrações populacionais da biopolítica. E isso já não 
começaria se fôssemos capazes, por exemplo, de saber o nome das pes-
soas com as quais nos relacionamos no cotidiano da educação, respei-
tando as suas singularidades e suas respectivas diferenças subjetivas?

De todo modo, nenhum aspecto da prática docente deve contemplar 
a realização de sua satisfação naquilo que faz: ensinar, educar e formar 
sujeitos na dimensão de uma experiência subjetiva ativa. Por isso mes-
mo, somos incitados a continuar problematizando a nossa atualidade com 
a educação. Mas aí seria interessante manter em vista, como nos alertara 
Beckett, que as saídas não estão prontas e precisam todas serem feitas, 
pois “Se eu dissesse, ali há uma saída, em algum lugar há uma saída, o 
resto viria” (2015, p.41).
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